Participação do Ministério da Defesa na Comissão Especial

para Acompanhar a Aplicação das Leis de Anistia

Inicialmente, gostaria de agradecer o convite formulado pelo Presidente da Comissão Especial dos Anistiados Políticos para participar deste encontro.


Fui designado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro da Defesa para representa-lo nesta reunião.

Após a nossa participação na reunião do dia 30 de abril de 2008, foram tomadas várias medidas administrativas que culminaram com:


-
a assinatura pelo Exmo Sr Ministro de Estado da Defesa da Portaria n° 1.028, de 10 de julho de 2008, onde foi criado o Grupo de Trabalho para assessorar a representação do Ministério da Defesa junto à Comissão de Anistia do Ministério da Justiça;


-
reuniões com Associações de Anistiados e Anistiandos para se identificar problemas e construir ajustes na implantação das Portarias Anistiadoras e no atendimento nas Forças Singulares;


-
visita ao Ministério do Planejamento para se verificar como são elaborados, assinados e administrados os Termos de Adesão naquele ministério;


-
reuniões com o Grupo de Trabalho para se identificar e equacionar todos os problemas do tema anistia nas Forças Armadas. 


A 1ª e a 2ª Reunião do Grupo de Trabalho tiveram como pauta os temas argüidos pelos anistiados e pelos integrantes desta Comissão:


-
retirada do aposto “anistiado político militar” da Carta Patente (Marinha e Aeronáutica sinalizaram que irão retirar e o Exército ficou de realizar estudo para também fazê-lo, tendo em vista que consta em uma Portaria do Comando do Exército tal procedimento);


-
Termo de Adesão (a cessão – Parágrafo único do art. 7º da lei nº 11.354, de 2006, já é feita pelas três Forças, por que já existem entidades financeiras conveniadas e entrada na justiça comum por militares, solicitando uma progressão na carreira acima do concedido pela Portaria Anistiadora – o assunto está sob os cuidados do Senhor Ministro da Defesa);

-
Argüição do mérito das Portarias Anistiadoras pelos Comandos das Forças Singulares (as Forças têm até 60 dias para implantar a referida Portaria, a data de referência para a contagem do prazo é a da entrada no MD. Caso a Força deseja argüir qualquer item da Portaria deverá faze-lo com um Parecer da CONJUR/Adj da Força, devendo implantar a Portaria no prazo de até 60 dias);

-
habilitação dos dependentes pelos Comandos das Forças (caberá a Força habilitar os dependentes no caso de Portaria “pos morten” ou por morte dos anistiados políticos);


-
Diferença entre dependente e pensionista dos anistiados políticos militares, segundo a legislação militar (§§ 2º e 3º do art. 50 da Lei nº 6.880, de 1980 – Estatuto dos Militares, Lei de pensões Militares – lei nº 3.765, de 196, e Lei de Remuneração dos Militares – MP nº 2.215, de 2001, é importante lembrar que o rol de dependentes é mais extenso, portanto mais benéfico do que o rol de pensionistas);


-
Alteração do regime de remuneração, quando o militar é anistiado pela Lei nº 6.683 ou outra legislação e ingressa na Comissão de Anistia do Ministério da Justiça(CA/MJ), requerendo a mudança da sua situação de anistiado político pela Lei nº 10559, de 2002; (o art. 1º da lei indica que o regime de anistiado político será diferente dos anteriores e o art. 13 sinaliza que somente haverá a transferência das reparações mensais aos dependentes. O novo regime indica que o anistiado não pagará pensão, poderá ser promovido e não será descontado o IRPF e outros benefícios);

-
Emissão dos contra-cheques (vem sendo emitido normalmente sem qualquer problemas);


-
pensão das filhas não dependentes (a CONJUR/MD já se manifestou sobre o tema por mais de uma vez, concluindo pela manutenção do pagamento da pensão (já que não são dependentes), quando instituída antes da concessão da anistia, em respeito ao direito adquirido;


-
Pagamentos de Auxílios Funeral e Natalidade e Assistência Pré-Escolar (o Exército e a Aeronáutica estão pagando e a Marinha aguarda um parecer da CONJUR/MD, que recebeu o tema para análise no mês passado, para faze-lo);


-
Descontos do Imposto de Renda dos dependentes do anistiados políticos militares (as Forças não realizam estes descontos – Decreto n° 4.897, de 2003);

-
Tratamento aos anistiados nos Postos de atendimentos dos Pensionistas e Inativos (os representantes das Forças abordaram o assunto da seguinte forma: os anistiados são recebidos como militares e não recebem tratamento diferenciados; reconhecem que a estrutura , às vezes, é precária e dificulta o atendimento para todos; esforços estão sendo feitos pelas Forças para melhorar esta recepção; os órgãos do Rio de Janeiro são os que sofrem mais por estar concentrado naquela região o maior número de inativos, pensionistas e anistiados).


-
Solicitação por antecipação de parcelas de Termo de Adesão para anistiados acometidos de doenças graves. Já houve deferimento de requerimento e como não poderia deixar de ser tem sido dado a prioridade a esses casos.


-
É importante lembrar aos senhores anistiados e aos nobres Deputados que os assuntos discutidos e analisados, quando necessitam de uma base jurídica, estão sendo estudados pela Consultoria Jurídica do MD e estão sendo construídos Pareceres que com a aprovação do Senhor Ministro da Defesa serão encaminhados par as Forças para serem implementadas.


-
Gostaria de enfatizar que nem todos os assuntos pleiteados e discutidos são de implementação imediata. A CONJUR/MD tem que analisar e
estudar pormenorizadamente o assunto levantado para emitir um parecer que com a chancela do Senhor Ministro da Defesa será remetido para as três Forças para serem implementadas. Devemos ter a sensibilidade de entender que o MD trata de vários temas e a Anistia é um deles. Já avançamos bastante e temos o entendimento de que muito ainda deve ser feito.




Temas que necessitam de aperfeiçoamentos: 


-
Tratamento de anistiado político militar nas documentações  e nas Cartas Patentes:


-
Ficou acertado que tanto na documentação como nas cartas patentes seria suprimido o vocativo anistiado militar. Gostaria de ressaltar que esta posição não é unânime entre os próprios anistiados. Alguns anistiados afirmam que não tem qualquer constrangimento em ser tratado como anistiado político, muito pelo contrário, tem orgulho em ter em seus documentos o vocativo de Anistiado Político Militar. As Forças afirmam que já praticam esta forma de comportamento nas ligações com os anistiados, podendo ainda existir pontualmente alguma exceção.

-
Recepção dos anistiados nas unidades de atendimento dos inativos e pensionistas:



Os anistiados são recepcionados nas mesmas unidades que os inativos e pensionistas das Forças. Essas unidades possuem problemas estruturais de atendimento que são suplantados com a boa vontade dos atendentes civis e militares. É importante lembrar que existe o mesmo tratamento de atendimento entre oficiais e praças. A bem pouco tempo fiz um recadastramento no Exército em uma destas unidades. Como todos, aguardei na fila para ser atendido, sem qualquer constrangimento. Nem sempre existe um número de recepcionista para atendimento rápido e sem espera. Os senhores estão inseridos neste atendimento, devendo exercer o seu direito de ponderar caso isto não esteja acontecendo. Não existe discriminação. Se isto estiver acontecendo se dirija ao mais antigo para exercer o seu direito. Tenho certeza que serão atendidos. Na reunião que tive com alguns representantes fui informado que a SIP de Juiz de Fora os anistiados eram tratados de forma diferenciada. Falei pessoalmente com o Chefe daquele órgão e foram as seguintes as palavras daquele chefe: “os anistiados aqui na nossa guarnição são em torno de 25, fazemos os contatos da melhor forma possível, inclusive chamo para conversa pessoal àqueles que vêm nos visitar e não tenho qualquer problema com os anistiados. Eles são tratados como militares na reserva”)




Temas que aguardam decisão

-
Assunto dos cabos da Aeronáutica anistiados com fundamento na Portaria nº 1.104, de 1964:


-
Sabemos que o Tribunal de Contas da União (TCU) está reavaliando diversas anistias concedidas pela CA/MJ. Atualmente, um dos Ministros daquela casa pediu vistas do processo após o voto do Ministro Relator. Por decisão daquele Tribunal os pagamentos dos atrasados estão suspensos e as indenizações mensais estão sendo pagas normalmente. O TCU sugeriu também não implantar qualquer portaria de cabo da Aeronáutica pela dificuldade de reaver os pagamentos, se for o caso. As Portarias anistiadoras dos Cabos da Aeronáutica que ingressaram na Força após a edição daquela portaria tem sido revogadas por Portaria do Exmo Sr Ministro da Justiça, ou seja, não são mais considerados anistiados políticos militares da Aeronáutica. Tenho recebido vários questionamentos a respeito, mas infelizmente o Ministério da Defesa nada pode fazer, tendo em vista que a competência para anistiar, segundo a lei 10.559, de 2002, é do Sr. Ministro da Justiça, por intermédio das Portarias Anistiadoras.

-
Termo de Adesão

-
Recebi a Dra. Luciana, do Escritório Luchese, no dia 19 de junho deste ano, em meu local de trabalho. Informou que a Marinha havia enviado uma carta aos anistiados, informando da suspensão de alguns Termos de Adesão, por terem sido assinados em derespeito a cláusula “impeditiva” de existência de ação judicial, questionando o montante acordado naquele Termo, com base no Parecer da CONJUR/MD nº 119, de 2008, A Dra. Luciana se comprometeu em enviar um estudo justificando o entendimento de seu escritório em que as ações dos seus clientes não afrontavam o Termo de Adesão assinados com o Comando da Marinha. Assim sendo feito, a CONJUR/MD emitiu a Nota nº 93/CONJUR/MD-2008, ratificando o Parecer nº 119, de 2008, e indicando que entendia a impossibilidade legal de assinatura ou de convalidação de Termo de Adesão destinada à percepção de efeitos financeiros retroativos, no caso de existência de ação judicial em que o interessado reclama ou impugna os valores estabelecidos em virtude do julgamento realizado pela CA/MJ. O Sr. Ministro da Defesa recebeu o Deputado Tadeu Felipelle, Secretário de Obras e chefe da Agencia de Infra-estrutura e Desenvolvimento Urbano do DF, acompanhado de uma comitiva para tratar da suspensão dos Termos de Adesão.
Em síntese, ficou acordado que seriam apresentados casos concretos sobre as ações na justiça comum que solicitavam, segundo os anistiados, promoções e não alterações dos retroativos consignados nos Termos de Adesão assinados pelos anistiados e os Comandos das Forças Singulares;

Ações desenvolvidas para facilitar a reintegração dos anistiados políticos militares nas Forças Armadas

-
Elaboração de Banco de Dados dos Anistiados Políticos Militares;




O Ministério da Defesa está finalizando a elaboração de um Banco de Dados onde estão contidas todas as informações dos seus anistiados políticos militares. Haverá um link na página do MD por onde qualquer pessoa, por internet, poderá acessar o referido Banco de Dados e obter as informações de todos os anistiados militares. Atualmente, as Forças estão sendo habilitadas a introduzir as informações que lhes dizem respeito e, posteriormente, será colocada na página da Defesa na Internet. Acredito que este acesso estará disponível no inicio  do próximo ano.


Reuniões com Anistiados e Associações de Anistiados;

-

Foram realizadas várias reuniões no MD com objetivo de se identificar problemas de ordem pessoal e de ordem geral. As soluções foram encontradas e implantadas, más, infelizmente, nem tudo o que foi apresentado é de solução imediata. Alguns assuntos têm que passar pela CONJUR/MD que é o órgão interno que assessora o Sr Ministro em suas decisões. As reivindicações que ainda não foram implementadas estão sendo estudadas e, oportunamente, serão colocadas em práticas de acordo com as orientações do Sr Ministro.

Existem alguns assuntos que têm que ser trabalhados no sentido de se construir uma solução com base legal e que atendam as demandas dos anistiados militares. Recebi informações dos anistiados que participaram das negociações da Lei nº 10559 de 2002, e que a intenção dos artigos tinham um entendimento diferente do que atualmente está sendo dado. Acredito nas afirmações dos anistiados, mas da leitura do artigo se tem outra interpretação. Torna-se muito difícil chegar a um ponto comum quando se tem mais de uma interpretação de um artigo da lei.

Não basta a afirmação de que participou das reuniões da elaboração da lei, se quando da leitura da lei tem-se outro entendimento. Outro exemplo foi quando obtive a informação da decisão de uma reunião dos representantes dos anistiados com assessores do Sr. Ministro da Justiça, salvo engano em 2002 e ou 2003, no sentido de que todas as praças que fizessem a Escola de Sargentos ou Especialistas seriam anistiados e promovidos ao posto de capitão com soldo de major e os cabos a 2º Sargento com proventos de 1º Sargento. Eu até acredito que esta reunião tenha ocorrido, mas quando perguntei onde está escrito não consegui qualquer documento que comprovasse tal reunião com esse acordo. Assim, fica muito difícil cumprir os acordos feitos por não existir qualquer amparo legal para se implantar aquelas decisões.

Reunião no Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG)

-
Realizei, na primeira quinzena de outubro de 2008, uma visita ao setor de atendimento aos anistiados políticos no MP. O principal item a ser discutido era como o MPOG administrava os ajustes das parcelas dos Termos de Adesão de seus anistiados.  Constatei que a Portaria Interministerial nº 237, de 23 de agosto de 2006, que estabelece os modelos dos Termos de Adesão, está sendo cumprida da mesma forma que o MD, o que não poderia ser diferente. A única diferença está na cláusula segunda, ou seja, as planilhas dos pagamentos acordados vêm em anexo e não no corpo do Termo de Adesão. Os ajustes estão sendo feitos automaticamente, ou seja, todas as vezes que o anistiado tem a sua prestação mensal ajustada o mesmo ocorre com as prestações do Termo de Adesão. Essas informações foram repassadas para CONJUR/MD para que sejam analisadas e emitido o respectivo Parecer, se for o caso. A tendência é reformular o processo de assinatura e gerenciamento dos Termos de Adesão para padronização com o MPOG.






Palavras Finas:


-
Senhores Deputados e Anistiados gostaria que ficasse claro para todos que o MD vem praticando ações no sentido de melhor atender os seus pensionistas e inativos, onde os anistiados estão incluídos. Não haverá tratamento
diferenciado e sabemos que isso os senhores nunca reivindicaram. Temos ciência que  temos problemas nesse atendimento, mas estamos trabalhando para melhorar. Todos sabem que o Estado tem que ser acionado para nos atender ainda mais quando o assunto se trata de pagamentos. Existe a necessidade do requerimento, com a devida comprovação, e a, posterior, análise. Nem sempre os recurso estão disponíveis dentro do orçamento, quando existem deverá ter um intervalo de tempo para a sua implantação no Sistema de Pagamento da Força. O mais importante é que o seu direito estará sempre preservado, desde o início da sua existência. Em alguns momentos sou informado que o anistiado tem idade avançada ou mesmo está enfermo e que necessita dos recurso para pagar as suas dividas com a sua saúde. Devemos ter o cuidado de não queimar etapas, ainda mais quando se trata de pagamentos de direitos antecipadamente. Meus Senhores, dinheiro que entra na conta do anistiado dificilmente estará disponível para ser devolvido. Não adianta a demonstração que houve um equívoco ou erro, a resposta é sempre a mesma: “ tinha uma dívida e a paguei, não tenho mais o recurso ”. Os Ordenadores de Despesas são os responsáveis por todos esses atos de gestão indevidos. Temos que ter a devida compreensão quando todas as medidas de segurança são tomadas, porque o erário público deve estar sempre protegido.


-
Outro importante item que dever ser colocado em prática é a condição de militar da reserva. A lei é clara devem ser reintegrados à Força. Os senhores têm que ter a postura do posto ou graduação que possuem. Recentemente, participei de uma reunião onde várias associações da Aeronáutica estavam representadas. Fiquei triste em constatar que os interesses pessoais eram mais questionados que os interesses dos anistiados como um todo. Tive a infelicidade de presenciar um “bate-boca” de um capitão com um sargento, numa total indisciplina, com ofensas pessoais, tipo você conseguiu uma anistia que não tinha direito e outras coisas mais. O mais importante é a postura do militar e não a de anistiado político militar. Certa oportunidade recebi a ligação de um anistiado se dizendo Almirante, o que confirmei logo em seguida no Banco de Dados, solicitando uma informação sobre um novo requerimento na CA/MJ. No diálogo estabelecido o tratei por Vossa Excelência como a minha obrigação de militar. O Almirante se sentiu constrangido, dizendo que era anistiado e que havia conseguido a sua promoção na justiça comum e não na Marinha e que o tratamento estabelecido na conversa deveria ser de você. Ficou claro que aquele militar da reserva ainda não estava convencido de que o Estado o havia anistiado no posto de oficial general e a sua postura ainda era de Tenente posto que teria deixado a Marinha.

-
 O mais importante é que temos o mesmo amor pela nossa pátria. Aqui criamos os nossos filhos e temos a nossa família. Podemos ter tido pensamentos diferentes em certos momentos de nossas vidas. O juramento que fizemos como soldados é o mesmo: “ defender a pátria com o mais de importante que  temos, ou seja, a nossa vida ” O Estado brasileiro os anistiou. Temos ainda entendimentos diferentes em algumas questões administrativas, vamos sentar e dialogar para que possamos em um processo de perde e ganha, chegarmos a um ponto comum. As reuniões não serão ganha-ganha. Ao entendermos que as leis necessitam aprimoramentos, vamos trabalhar para repara-las junto com os nossos representantes no Congresso Nacional. Temos que abandonar a posição de que as Forças Armadas ainda estão me oprimindo ou mesmo me penalizando. Vocês
anistiados fazem parte das Forças Armadas, nunca se esqueçam disso, da mesma forma do que eu. Muito obrigado a todos!
Relato do Cel Henrique – Representante do Ministério da Defesa.  
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